VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 578, DE 2023
Mensagem A-nº 129/2023 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 20 de setembro de 2023
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 578, de 2023, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.554.
De iniciativa parlamentar, a propositura objetiva autorizar o Poder Executivo a estender o acesso ao transporte escolar realizado por veículos adquiridos ou contratados pelo Governo do Estado, por meio de programas e parcerias realizadas com o Ministério da Educação por intermédio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), aos alunos de nível fundamental, médio e superior e de cursos técnicos e tecnológicos, quando nos municípios em que residam não haja cursos com aulas presenciais legalmente reconhecidas (artigo 1º).
Para tal finalidade, o projeto dispõe sobre a identificação estudantil (artigo 2º), a regulamentação do território abrangido pelo programa (artigo 3º) e a utilização de recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB para a implantação dos serviços nela tratados (artigo 4º).
Sem embargo dos altivos propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.
A proposição versa sobre matéria de cunho nitidamente administrativo, função constitucional conferida ao Poder Executivo, de modo que a sua instituição por via legislativa não guarda a necessária concordância com as imposições decorrentes do princípio da separação e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.
A ordem constitucional atribui ao Chefe do Poder Executivo, com exclusividade e com o auxílio dos Secretários de Estado, o exercício da direção superior da administração estadual, bem como a prática dos demais atos de administração (artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual).
É, pois, no campo dessa competência privativa que se insere a forma de utilização dos ônibus escolares que atendem a rede pública estadual de ensino.
Nessa perspectiva, não cabe ao Poder Legislativo editar normas preordenadas a delimitar a atribuição de órgãos integrantes de outro Poder.
Ademais, cumpre observar que as matérias que dependem de autorização legislativa estão taxativamente elencadas nos artigos 19 e 20 da Constituição Estadual, que tratam das atribuições do Poder Legislativo, descabendo, fora daquelas hipóteses legais, a iniciativa parlamentar visando a autorizar o Chefe do Poder Executivo a adotar medidas que já se encontram no âmbito da sua competência.
Conforme já pronunciado pelo Supremo Tribunal Federal, o caráter meramente autorizativo da lei não tem, por si só, o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade que a acomete (ADI nº 1136, 2367 e 3176).
A tais considerações, acresço que, ao pretender a ampliação do serviço de transporte de alunos, a proposição cria despesa não prevista no orçamento e, nesse ponto, não se harmoniza com o disposto no artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República e com o artigo 16, inciso I, da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), pois não se fez acompanhar da estimativa de impacto orçamentário-financeiro decorrente da medida, incorrendo, assim, em inconstitucionalidade formal (STF, ADIs nºs 5.816, 6.074, 6.080, 6.102 e 6.303).
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 578, de 2023, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Tarcísio de Freitas
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado André do Prado, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
